
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.861 - PB (2015/0124558-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SEVERINO DO RAMOS PEREIRA 
ADVOGADOS : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA 
  NÁRRIMAN XAVIER 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PREVIDENCIÁRIO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
BENEFÍCIO. INDEFERIMENTO. MARCO INICIAL PARA 
CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
EFEITOS DA PRESCRIÇÃO. REVERSÃO DO INDEFERIMENTO. 
IMPRESCRITIBILIDADE DO FUNDO DE DIREITO. 
PRECEDENTES. 

1. Não há falar em violação dos arts. 103 e 103-A da Lei 
8.213/91, porquanto, no caso concreto, não se discute a revisão do ato 
de concessão de benefício, mas sim o direito de revisão do ato de 
indeferimento do pedido administrativo de restabelecer o auxílio-doença.

2. No caso dos autos, com o indeferimento definitivo do 
requerimento pelo INSS nasceu a pretensão resistida à reversão do 
entendimento administrativo, fazendo surgir os efeitos da prescrição e a 
aplicação do disposto no art. 1º do Decreto 20.910/32. Assim, tendo o 
Tribunal a quo consignado que a ação foi ajuizada mais de 9 (nove) anos 
após o conhecimento do marco indeferitório, é de se reconhecer a 
prescrição.

3. Saliente-se que não há prescrição do fundo de direito 
da parte à concessão do benefício, pois este é imprescritível, 
permanecendo incólume o seu direito à obtenção do auxílio-doença ou 
qualquer outro benefício, se comprovar que atende os requisitos legais.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.861 - PB (2015/0124558-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SEVERINO DO RAMOS PEREIRA 
ADVOGADOS : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA 
  NÁRRIMAN XAVIER 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por SEVERINO DO RAMOS 
PEREIRA contra decisão monocrática que apreciou recurso especial apresentado com o 
objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região 
assim ementado (fl. 49, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
RESTABELECIMENTO DO AUXÍLIO DOENÇA. CONVERSÃO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PRESCRIÇÃO. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

1. Cuida-se de apelação cível em face de sentença que declarou 
prescrita a pretensão deduzida na inicial, nos termos do artigo 269, 
inciso IV, do CPC.

2. Adoção da chamada fundamentação per relationem, após a 
devida análise dos autos, tendo em vista que a compreensão deste 
Relator sobre a questão litigiosa guarda perfeita sintonia com o 
entendimento esposado pelo Juízo de Primeiro Grau, motivo pelo 
qual se transcreve, como razão de decidir, nesta esfera recursal, a 
fundamentação da sentença (itens 3 a 5).

3. 'Sabe-se que o direito à obtenção do beneficio em si é 
imprescritível. Contudo, esse direito não se confunde com o direito 
de se revisar atos administrativos, os quais, por presunção legal, são 
realizados em conformidade com a lei, sendo eles legítimos e válidos, 
especialmente quando os efeitos deles decorrentes já se consolidaram 
no tempo por não terem sido impugnados na época própria'.

4. 'Na hipótese dos autos, a inércia da parte promovente 
perdurou por mais de 09 anos, desde que tomou conhecimento da 
decisão que cessou o benefício registrado no INSS sob o número 
130.706.638-8, vindo este a buscar a tutela jurisdicional quando já 
não mais lhe assiste o direito de rediscutir, muito menos reformar tal 
decisão'.

5. 'Ressalto que a prescrição declarada no caso sub judice, não 
diz respeito ao fundo de direito, mas tão somente direito de a parte 
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promovente pretender revisar a decisão administrativa tomada no 
processo administrativo referente ao benefício de número 
130.706.638-8 e às vantagens econômicas que decorreriam dessa 
revisão, restando incólume o seu direito à obtenção do 
auxílio-doença , ou qualquer outro benefício, desde que formule novo 
pedido administrativo e comprove junto ao INSS que atende aos 
requisitos legais para a concessão do benefício requerido

6. Apelação improvida".

A decisão agravada negou seguimento ao recurso especial do agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 109, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO DE BENEFÍCIO. INDEFERIMENTO. MARCO 
INICIAL PARA CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL 
QUINQUENAL. EFEITOS DA PRESCRIÇÃO. REVERSÃO DO 
INDEFERIMENTO. IMPRESCRITIBILIDADE DO FUNDO DE 
DIREITO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO".

Nas razões do agravo regimental, sustenta o agravante, em síntese, que o 
benefício pleiteado ( auxílio doença) é um benefício de prestação contínua, e a 
prescrição a ser analisada diz respeito às parcelas anteriores ao quinquênio do 
ajuizamento da ação; não havendo falar, assim, em prescrição do fundo de direito.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da parte agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.861 - PB (2015/0124558-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PREVIDENCIÁRIO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
BENEFÍCIO. INDEFERIMENTO. MARCO INICIAL PARA 
CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
EFEITOS DA PRESCRIÇÃO. REVERSÃO DO INDEFERIMENTO. 
IMPRESCRITIBILIDADE DO FUNDO DE DIREITO. 
PRECEDENTES. 

1. Não há falar em violação dos arts. 103 e 103-A da Lei 
8.213/91, porquanto, no caso concreto, não se discute a revisão do ato 
de concessão de benefício, mas sim o direito de revisão do ato de 
indeferimento do pedido administrativo de restabelecer o auxílio-doença.

2. No caso dos autos, com o indeferimento definitivo do 
requerimento pelo INSS nasceu a pretensão resistida à reversão do 
entendimento administrativo, fazendo surgir os efeitos da prescrição e a 
aplicação do disposto no art. 1º do Decreto 20.910/32. Assim, tendo o 
Tribunal a quo consignado que a ação foi ajuizada mais de 9 (nove) anos 
após o conhecimento do marco indeferitório, é de se reconhecer a 
prescrição.

3. Saliente-se que não há prescrição do fundo de direito 
da parte à concessão do benefício, pois este é imprescritível, 
permanecendo incólume o seu direito à obtenção do auxílio-doença ou 
qualquer outro benefício, se comprovar que atende os requisitos legais.

Agravo regimental improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, discute-se nos autos o 
prazo para a revisão de ato administrativo que indeferiu o restabelecimento de benefício 
previdenciário, auxílio-doença (ato da Autarquia de NB 130.706.638-8).

Ao abordar a questão prescricional, assim se manifestou a Corte de 
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origem (fls. 70/73, e-STJ):

"(...)6. Inicialmente, faz-se necessário esclarecer que, embora o 
autor faça menção ao NB 506.710.705-3 em sua petição inicial, 
percebe-se, pelos documentos acostados aos autos, que o mesmo 
busca nestes autos a revisão do ato administrativo de indeferimento 
do NB 130.706.638-8 (f. 15, 19 e 20).

7. A causa de pedir da demanda está vinculada à cessação de 
auxílio-doença, que foi requerido administrativamente em 
22/08/2003, registrado no INSS sob o NB 130.706.638-8.

8. Sabe-se que o direito à obtenção do beneficio em si é 
imprescritível. Contudo, esse direito não se confunde com o direito 
de se revisar atos administrativos, os quais, por presunção legal, são 
realizados em conformidade com a lei, sendo eles legítimos e válidos, 
especialmente quando os efeitos deles decorrentes já se consolidaram 
no tempo por não terem sido impugnados na época própria.

9. O direito conferido ao particular de buscar, judicialmente, a 
reforma dos atos administrativos que lhes sejam desfavoráveis não é 
ilimitado, estando o seu exercício condicionado à observância do 
prazo fixado pela legislação. 

10. Inicialmente, esse prazo, que é de cinco anos, foi estipulado 
pelo art. Iodo decreto n. 20.910/1932, cuja redação é a seguinte:

'Art. Io. As dívidas passivas da União, dos Estados e dos 
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a 
Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, 
prescrevem em cinco anos, contados da data do ato ou fato do qual 
se originarem'. (Grifei)

11. Posteriormente, essa regra foi reforçada pela lei que regula 
o processo administrativo federal (Lei 9.784/1999), que disciplinou o 
direito de a administração anular seus atos nos seguintes termos:

Art 54. O direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má- fé. No caso de efeitos 
patrimoniais contínuos, o prazo de decadência -se-á da percepção do 
primeiro pagamento.

§ 2o Considera-se exercício do direito de anular qualquer 
medida de autoridade administrativa que importe impugnação à 
validade do ato.

12. A fixação desse prazo é legítima, tendo em vista que, se 
fosse permitido à parte rediscutir, a qualquer tempo, decisões 
administrativas contrárias aos seus interesses e que não foram 
impugnadas oportunamente, ocorreria a insegurança das relações 
jurídicas, resultando assim em prejuízo para a própria parte, dada a 
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incerteza das relações constituídas entre a administração e o 
administrado.

13. Na hipótese dos autos, a inércia da parte promovente 
perdurou por mais de 09 anos, desde que tomou conhecimento da 
decisão que cessou o beneficio registrado no INSS sob o número 
130.706.638-8, vindo este a buscar a tutela jurisdicional quando já 
não mais lhe assiste o direito de rediscutir, muito menos reformar tal 
decisão.

14. Quanto ao prazo qüinqüenal acima aludido, o Superior 
Tribunal de Justiça tem se posicionado no sentido de sua aplicação 
quando se tratar de pretensões contra a Fazenda Pública, conforme 
se constata nos arestos abaixo colacionados:

(...)
16. Em que pese o entendimento adotado pela TNU (súmula 

64), intendo não ser aplicável ao presente caso o prazo decenal 
previsto no caput do artigo 103 da Lei n. 8.213/91, já que não se 
discute nestes autos revisão de benefício

17. Ademais, a expressão 'decisão indeferitória definitiva' 
contida no final do caput do art. 103 refere-se à decisão que 
indeferiu o pedido de revisão e não, como alega o autor, à revisão do 
ato que indeferiu a concessão do beneficio.

18.  Ressalto que a prescrição declarada no caso sub judice, 
não diz respeito ao fundo de direito, mas tão somente ao direito de a 
parte promovente pretender revisar a decisão administrativa tomada 
no processo administrativo referente ao beneficio de número 
130.706.638-8 e às vantagens econômicas que decorreriam dessa 
revisão, restando incólume o seu direito à obtenção do 
auxílio-doença, ou qualquer outro benefício, desde que formule novo 
pedido administrativo e comprove junto ao INSS que atende aos 
requisitos legais para a concessão do benefício requerido".

Como se vê, a Corte de origem entendeu que o prazo para o se insurgir 
contra o ato administrativo que indeferiu o restabelecimento do auxílio-doença com 
conversão de aposentadoria por invalidez deve ser de cinco anos, a contar da data em 
que o segurado toma conhecimento do indeferimento, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/32.

Ficou consignado ainda que, como não se trata de revisão de ato de 
concessão de benefício previdenciário, não há falar em aplicação do art. 103 da Lei 
8.213/91. Além disso, o Tribunal de origem também decidiu que não há prescrição do 
fundo de direito, mas tão somente do direito de revisar a decisão do processo 
administrativo.

Sem reparos o acórdão fustigado.
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Com efeito, não há falar em violação dos arts. 103 e 103-A da Lei 
8.213/91, porquanto, no caso concreto, não se discute a revisão do ato de concessão 
de benefício, mas sim o direito de revisão do ato de indeferimento do pedido 
administrativo de restabelecer o auxílio-doença.

Nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
RESTABELECIMENTO DO AUXÍLIO-DOENÇA NB 106713074-5. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. POSSIBILIDADE DE 
REQUERIMENTO DE OUTRO AUXÍLIO-DOENÇA. 
IMPRESCRITIBILIDADE DO FUNDO DE DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO.

1. O autor, ora recorrido, foi beneficiário de auxílio-doença 
previdenciário, inscrito sob o registro NB 106713074-5, com data 
inicial em 24/11/1997, cessado pela Autarquia previdenciária em 
10/1/1998. Pretende o restabelecimento do benefício cessado, tendo 
ajuizado a ação após cinco anos da data da cessação.

2. O auxílio-doença é um benefício previdenciário de certa 
duração e renovável a cada oportunidade em que o segurado dele 
necessite. É um benefício pago em decorrência de incapacidade 
temporária. Se houver incapacidade total da pessoa, será concedido 
o benefício de aposentadoria por invalidez.

3. No presente caso, ajuizada a ação de restabelecimento de 
auxílio-doença há mais de cinco anos da data do ato de cessação, 
deve ser reconhecida a prescrição da pretensão. Inteligência do art. 
1º do Decreto 20.910/1932.

4. Todavia, o segurado poderá requerer outro benefício 
auxílio-doença, pois não há prescrição do fundo de direito relativo à 
obtenção de benefício previdenciário.

5. Recurso especial conhecido e provido."
(REsp 1.397.400/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 
28/5/2014.)

No caso dos autos, com o indeferimento definitivo do requerimento  
nasceu a pretensão resistida à reversão do entendimento administrativo, fazendo surgir 
os efeitos da prescrição e a aplicação do disposto no art. 1º do Decreto 20.910/32.

Assim, tendo o Tribunal a quo consignado que a ação foi ajuizada mais 
de 9 (nove) anos após o conhecimento do marco indeferitório, é de se reconhecer a 
prescrição.
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Saliente-se, por fim, que, conforme decidiu o Tribunal, não há prescrição 
do fundo de direito da parte à concessão do benefício, pois este é imprescritível, 
permanecendo incólume o seu direito à obtenção do auxílio-doença ou qualquer outro 
benefício, se comprovar que atende os requisitos legais.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. ART. 103 CAPUT DA LEI 8.213/1991 
APLICÁVEL AO ATO DE REVISÃO DO BENEFÍCIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No presente caso, o benefício previdenciário ainda não foi 
concedido. O caput do art. 103 da Lei 8.213/1991 está voltado tão 
somente para o ato revisional de concessão do benefício. Prescrição 
do fundo de direito não há, quando se trata de concessão de 
benefício previdenciário, inserido no rol dos direitos fundamentais.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 493.997/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/6/2014, 
DJe 9/6/2014.)

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO NEGADO NA VIA 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. INAPLICABILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, 
mesmo na hipótese de negativa de concessão de benefício 
previdenciário e/ou assistencial pelo INSS, não há falar em 
prescrição do próprio fundo de direito, porquanto o direito 
fundamental a benefício previdenciário não pode ser fulminado sob 
tal perspectiva.

2. Em outras palavras, o direito à obtenção de benefício 
previdenciário é imprescritível, apenas se sujeitando ao efeito 
aniquilador decorrente do decurso do lapso prescricional as parcelas 
não reclamadas em momento oportuno.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 506.885/SE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/5/2014, DJe 2/6/2014.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

Documento: 1429833 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/08/2015 Página  9 de 4



 
 

 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0124558-0 REsp 1.534.861 / PB

Números Origem:  00006098520134058201  560168  6098520134058201

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SEVERINO DO RAMOS PEREIRA
ADVOGADOS : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA

NÁRRIMAN XAVIER
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEVERINO DO RAMOS PEREIRA
ADVOGADOS : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA

NÁRRIMAN XAVIER
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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